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	Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná



COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 290/2008,

COM O SUBSTITUTIVO No 1
RELATÓRIO:

Subscrito pelo Vereador Renato Lemes, o Projeto de Lei no 290/2008, na forma original, inclui a face sul da Rua Alagoas, no trecho compreendido entre a Avenida Juscelino Kubitschek e a Avenida Higienópolis, no Quadro V – Zona Residencial Cinco (ZR-5) do Anexo 2 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Na forma do Substitutivo no 1, proposto pelo próprio autor, o projeto inclui a face sul da Rua Alagoas, no trecho compreendido entre a Avenida Juscelino Kubitschek e a Avenida Higienópolis, no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

PARECER TÉCNICO:

Por meio da Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, foram instituídas as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML.

O Plano Diretor Participativo do Município de Londrina é o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

De acordo com a Lei no 10.637/2008, em seu art. 154, § 2o, as alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e deverão ser analisadas pelos membros do Conselho Municipal da Cidade e do Comitê Municipal de Planejamento Urbano.

Entretanto, tendo em vista que o Conselho Municipal da Cidade ainda não foi constituído, houve uma definição de que matérias dessa natureza devem ser submetidas à avaliação do IPPUL – Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina até a composição daquele.

E, no caso específico, em se tratando de inclusão de via na Zona Comercial Seis (ZC-6), deverá ser observado ainda o cumprimento das seguintes exigências:

I – observância de interesse público devidamente justificado;

II – comprovação da necessidade de instalação de comércio ou serviço local;

III – concordância de oitenta por cento dos proprietários (inclusive os dos lotes confrontantes) dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado, sendo uma assinatura por proprietário, independentemente da quantidade de lotes que este possua na via objeto da transformação

Neste contexto, o Comitê Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, ao exarar seu parecer ao projeto original, assim se manifestou:

“O Conselho Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, após a análise de todo o processo, emite seu parecer contrário ao solicitado, observando que os lotes em questão fazem divisa com o zoneamento ZR-1, estritamente residencial.

Segundo parecer da Comissão de Análise do RIAU será possível aalteração do zoneamento atual para ZC-6. O CMPU concorda com o parecer emitido e sugere ao requerente que protocole a solicitação de alteração para Zona Comercial Seis (ZC-6), de acordo com o disposto no artigo 19 da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998.”

Encaminhado para análise e parecer da Associação de Mordores do Jardim Canadá, esta, por meio de seu presidente, Paulo Lauro de Oliveira, assim se manifestou:

“Por representar o Jardim Canadá, área urbana ESSENCIALMENTE RESIDENCIAL, sendo que as atividades que são exercidas fora deste âmbito, por sua natureza, em nada interferem na característica residencial da área.

Porém entende esta associação que a mudança do zoneamento urbano da área, com ingresso indiscriminado de diversas atividades/categorias de comércio e/ou serviços, geraria demasiados transtornos das mais variadas esspécies ao cotidiano residencial.

O que, em decorrência lógica, vide voracidade da atividade comercial, em breve lapso de tempo acabaria inevitavelmente por descaracterizar a natureza residencial do espaço, bem como a causar direta ou indiretamente, a retirada dos moradores do local, daí sepultando a natureza da área como concebida e permanece até os dias atais.

Tendo em vista a continuidade dos moradores, em sua maioria domiciliados já há muitos anos no Jardim Canadá, a mantença da qualidade de vida que o espaço reserva aos seus habitantes e por fim a manutenção da qualidade essencialmente residencial intrínseca a área, esta associação de moradores manifesta-se VEEMENTEMENTE CONTRA A APROVAÇÃO DO PROJETO, REQUERENDO DESDE JÁ SEU ARQUIVAMENTE EM CARÁTER DEFINITIVO.”
Tal qual o Comitê Municipal de Planejamento Urbano, o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, após análise de todo o processo, emitiu parecer contrário quanto ao solicitado, observando que os lotes em questão fazem divisa com o zoneamento ZR-1 (Zona Residencial Um), estritamente residencial.

Quanto à possibilidade de alteração do zoneamento atual para Zona Comercial Seis (ZC-6), conforme indicou a Comissão de Análise de RIAU, que restringe a altura máxima para 7,50m, o IPPUL concorda com o parecer emitido e sugere ao requerente que protocolize a solicitação de alteração da face sul da Rua Alagoas, no trecho compreendido entre a Avenida Juscelino Kubitschek e a Avenida Higienópolis, para Zona Comercial Seis (ZC-6), de acordo com o disposto no artigo 19 da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998.
De seu lado, o Secretário Municipal de Obras e Pavimentação, Nelson Ricardo Rossi Brandão, corrobora com o parecer do Diretor de Loteamentos ao afirmar que, considerando que o Jardim Canadá possui lotes voltados para as Avenidas Juscelino Kubitscheck e Higienópolis com zoneamento ZC-6, e tendo em vista a ocupação existente (2 pavimentos), manifesta-se favorável à mudança do Projeto de Lei 290/2008, alterando a proposta para ZC-6.
Ao processo foi também anexada correspondência assinada por Celso Luiz Scaburi, interessado na mudança de zoneamento proposta pelo projeto de lei em análise, informando a esta Casa que concorda plenamente com os pareceres emitidos pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, pelo IPPUL – Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina e pelo Comitê Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, os quais concordam com a mudança do zoneamento atual para Zona Comercial Seis (ZC-6), ao mesmo tempo em que solicita o retorno da matéria à tramitação, com a alteração de zoneamento para ZC-6.

Da análise do processo, observamos que ao projeto não foram anexados o EIV e a concordância de oitenta por cento dos moradores locais, conforme exige a legislação que rege o assunto.

No entanto, de acordo com o entendimento do autor da proposta, Vereador Pastor Renato Lemes, manifestado em expediente anexado ao processo, a apresentação do EIV fica prejudicada em face da apresentação de RIAU e dos pareceres do CMPU, do IPPUL (este em decorrência de não ter sido instalado o Conselho Municipal da Cidade) e por ter sido apresentado substitutivo à matéria para atender indicativo dos órgãos técnicos.
Em que pesem os pareceres favoráveis do IPPUL, do CMPU e da Secretaria Municipal de Obras à transformação da face sul da Rua alagoas, no trecho compreendido entre as Avenidas Juscelino Kubitscheck e Higienópolis, em ZC-6, conforme proposto por meio do Substitutivo no 1, entendemos que o RIAU apresentado não substitui o EIV exigido pela legislação em vigor, tendo em vista que o RIAU se refere à transformação da face sul da Rua Alagoas, no trecho compreendido entre a Avenida Juscelino Kubitschek e a Avenida Higienópolis, em ZR-5 e não em ZC-6, e que ainda seria oportuna a obtenção da anuência dos moradores locais (concordância de oitenta por cento dos proprietários dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado), conforme exige o art. 21, § 2o, inciso III, da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998 (Plano Diretor do Município de Londrina).

No entanto, compete à Comissão, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 15 de dezembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI No 290/2008

Esta Comissão, em que pesem os apontamentos feitos no Parecer Técnico, emite voto favorável à propositura.

SALA DAS SESSÕES, 15 de dezembro de 2009.

A COMISSÃO:

                                                  Roberto da Farmácia do Vivi

                                    PRESIDENTE EM EXERCÍCIO/RELATOR

                                                           Paulo Arildo

                                                             MEMBRO

                                                             Zaquel Berbel
                                                              MEMBRO
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